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Abstract
This study aims to describe the food security 
situation among Teréna families in the villages 
of Água Azul, Olho D’Água, and Oliveiras in 
Mato Grosso do Sul State, Brazil. The Brazilian 
Food Insecurity Scale was adapted to 15 ques-
tions that reflect food insecurity at different lev-
els of intensity. A survey was conducted in the 
villages with 49 families that had under-five 
children. Information was obtained on income, 
family size, maternal education, and children’s 
food intake. 75.5% of families showed some level 
of food insecurity (22.4% low, 32.7% moderate, 
and 20.4% high). A large percentage (67.3%) of 
the families live with fear of lack of food. One-
fourth of women had experienced hunger dur-
ing the month prior to the survey, and 14.3% (7) 
reported the same condition for children in the 
household. More serious food insecurity was ob-
served in families with lower per capita income 
and lower maternal education, more family 
members, and more children per family group 
in which the children’s diet was insufficient, es-
pecially in protein and iron.
Food Security; Food Consumption; South Amer-
ican Indians; Nutrition Surveys
Introdução
A definição de segurança alimentar adotada pe-
lo governo brasileiro, pelo Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e 
que serve como base para a definição de políticas 
públicas de promoção da segurança alimentar é 
descrita como o acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficien-
te, sem comprometer o acesso a outras necessi-
dades essenciais, tendo como princípio práticas 
alimentares promotoras de saúde, que respeitem 
a diversidade cultural e que sejam sociais, econô-
micas e ambientalmente sustentáveis 1. O direito 
humano à alimentação adequada está previsto na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos 2. Dis-
ponibilidade monetária, estado nutricional e situ-
ação de acesso aos alimentos são freqüentemente 
utilizados como indicadores de insegurança ali-
mentar de uma população, entretanto estar acima 
da linha de pobreza, com bom estado nutricional 
e livre de fome não é garantia suficiente de alcan-
ce da segurança alimentar e nutricional 3,4.
Pesquisadores de várias instituições brasilei-
ras validaram um método para a avaliação da 
insegurança alimentar em população brasileira 
não institucionalizada residente em área urba-
na (Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
– EBIA) 5, embasados em um instrumento utili-
zado pelo United States Department of Agricul-
ture (USDA) 6, que, por sua vez, tem como prin-
cipal referência a escala proposta por Radimer et 
ARTIGO   ARTICLE
Fávaro T et al.786
Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 23(4): 785-793, abr, 2007
al. 7. O instrumento, composto por 15 pergun-
tas, permite a avaliação da segurança alimentar 
intrafamiliar por meio da percepção do entre-
vistado. As questões incluem a preocupação e a 
ansiedade da família em relação à obtenção dos 
alimentos, perpassando pelo comprometimento 
da qualidade e quantidade da dieta de adultos e 
crianças, alcançando situações mais graves, com 
restrições quantitativas de alimentos para todos 
os membros da família 5,8.
Por intermédio da escala, é possível verificar 
que a insegurança alimentar atinge de manei-
ra diferenciada os diversos integrantes, adultos 
e crianças, de uma mesma família, em que as 
crianças seriam privilegiadas na oferta dos ali-
mentos em detrimento dos adultos, refletindo a 
gravidade da situação de insegurança alimentar 
grave quando o alimento está escasso entre os 
mais jovens da família 9,10. Esse modo de ava-
liar insegurança alimentar motivou inúmeros 
estudos de validação do instrumento para dife-
rentes realidades, e os autores são unânimes em 
afirmar a necessidade de adaptar o método para 
subgrupos populacionais 11,12,13,14.
No Brasil, os povos indígenas estão expos-
tos a transformações ambientais e sócio-eco-
nômicas, que os colocam em situação de alta 
vulnerabilidade frente a problemas de ordem 
alimentar e nutricional. Nesse sentido, estudos 
pontuais realizados em comunidades indígenas 
revelam a fragilidade de muitos povos frente às 
conseqüências das carências alimentares, como 
a elevada prevalência de nanismo nutricional 
em crianças menores de cinco anos, também fa-
vorecida por precárias condições de saneamen-
to, entre outros determinantes 15,16,17. Pesqui-
sas realizadas com indígenas da etnia Teréna, 
no Mato Grosso do Sul, apontam a gravidade 
da situação nutricional desse povo, refletida na 
elevada prevalência de nanismo nas crianças, 
monotonia alimentar e abandono das práticas 
tradicionais de cultivo, que no passado contri-
buíam para a diversidade dos alimentos consu-
midos e relativa garantia da segurança alimen-
tar 18,19.
Considerando a importância da realização 
de estudos que avaliem a situação de seguran-
ça alimentar nos povos indígenas e a necessi-
dade de que eles forneçam informações úteis 
para construir indicadores de condições de vida 
e saúde, este estudo teve como objetivo deter-
minar a prevalência da insegurança alimentar 
em famílias Teréna com crianças menores de 
sessenta meses na composição, assim como 
descrever o consumo alimentar das crianças e a 
situação sócio-econômica destas famílias.
Métodos
Foi realizado um estudo transversal descritivo, no 
período de abril a dezembro de 2004, na Área In-
dígena Buriti, pertencente aos municípios de Dois 
Irmãos do Buriti e Sidrolândia, Mato Grosso do 
Sul, Brasil, e que possui oito aldeias distribuídas 
em uma área de 2.090 hectares. O estudo envol-
veu famílias residentes nas aldeias Olho D’Água, 
Água Azul e Oliveiras, sendo estas aldeias selecio-
nadas por demanda espontânea, levando-se em 
consideração aspectos de acesso e interesse das 
famílias com crianças em participar do estudo.
Foram identificadas 49 famílias com crian-
ças menores de sessenta meses. Todas foram vi-
sitadas e aceitaram participar do estudo. Mães 
ou responsáveis responderam um módulo de 
caracterização sócio-econômica da família, um 
módulo sobre a percepção da segurança/inse-
gurança alimentar (escala adaptada) e um mó-
dulo sobre o consumo alimentar das crianças.
Para a identificação da renda mensal per ca-
pita familiar, foram investigados todos os rendi-
mentos da família no mês anterior à entrevista, 
em Reais. Quando a família comercializava parte 
ou toda a produção agrícola, os recursos prove-
nientes da venda dos produtos foram considera-
dos mensalmente. O valor recebido foi rateado 
por 12 meses, para fins de cálculo de renda men-
sal per capita familiar média. O valor estimado 
da cesta básica de alimentos foi agregado à ren-
da, assim como os valores recebidos por meio 
de programas governamentais de distribuição 
direta de renda. O valor da renda mensal per ca-
pita familiar obtido foi transformado em faixas 
de salário mínimo.
A escolaridade das entrevistadas foi obser-
vada em anos de estudo completos e agrupados 
em “0 a 3 anos” e “mais de 3 anos”, considerado 
o último ano letivo completo. As mulheres foram 
questionadas quanto à idade, número de filhos 
e número de membros da família residentes no 
domicílio.
O instrumento de coleta de dados utilizado 
para a avaliação da segurança alimentar foi de-
rivado da EBIA 5. Inicialmente, o instrumento 
foi revisado pelo Grupo de Pesquisa em Saúde e 
Nutrição de Populações da Universidade Fede-
ral do Mato Grosso do Sul, com experiência de 
mais de dez anos com a população estudada, e 
posteriormente foi apresentado e discutido em 
um grupo focal realizado em aldeia da Área Indí-
gena Buriti. O grupo focal foi composto por oito 
participantes selecionados com a colaboração 
do agente indígena de saúde (AIS) pelos critérios 
de: terem um ou mais filhos com idade menor 
que sessenta meses e desejarem participar do 
estudo. Foram explorados os termos contidos 
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na escala previamente adaptada pelo grupo de 
pesquisa. Após a exposição e discussão de to-
dos os termos, as perguntas foram reorganizadas 
com as sugestões resultantes do grupo, e a escala 
apresentada novamente aos participantes, a fim 
de que fosse avaliado o entendimento de cada 
questão e suas possibilidades de resposta.
O escala adaptada foi composta de 15 per-
guntas fechadas, com respostas positivas e ne-
gativas, relativas à percepção das entrevistadas 
sobre a situação alimentar vivida pela família ao 
longo do mês anterior à entrevista. As respostas 
foram codificadas conforme o proposto por Se-
gall-Corrêa et al. 5, considerando o processo de 
insegurança alimentar crescente, passando pela 
preocupação com a falta de alimentos, pelo com-
prometimento da qualidade da dieta e por fim 
pela redução quantitativa da alimentação. Para 
as respostas positivas, foi atribuído o valor “1”, e 
para as respostas negativas o valor “0”, resultando 
em um escore com amplitude de 0 a 15 pontos. 
A soma dos escores resultantes foi classificada 
em quatro níveis: “0” segurança alimentar; “1-5” 
insegurança alimentar leve; “6-10” insegurança 
alimentar moderada e “11-15” insegurança ali-
mentar grave.
O consumo alimentar das crianças foi ava-
liado por meio do método recordatório 24 horas, 
referente ao dia anterior à pesquisa, registrando 
todos os alimentos consumidos e quantidades 
desde a primeira refeição da manhã até a última 
refeição da noite, identificado em nível indivi-
dual por meio de informações declaradas pela 
mãe ou responsável. Foi sorteada uma criança 
por família, por meio de sorteio simples. Foram 
mensuradas as quantidades consumidas de ca-
lorias, proteínas, vitaminas A e C, cálcio e ferro, 
por intermédio do programa Diet Pro (Agromí-
dia, Viçosa, Brasil) e comparada com as reco-
mendações, sendo que o consumo alimentar foi 
considerado adequado quando atingiu 90% ou 
mais das recomendações 20,21,22,23,24. Os alimen-
tos consumidos foram agrupados em frutas, 
verduras, leite, ovos, leguminosas, carnes e ce-
reais. Tanto a proporção de adequação como o 
consumo diário dos grupos de alimentos foram 
posteriormente comparados com a condição de 
segurança e insegurança alimentar da família.
Para verificar a existência de associação en-
tre segurança/insegurança alimentar segundo 
as variáveis sócio-econômicas e de consumo, foi 
utilizado o teste qui-quadrado ao nível de signifi-
cância α = 5%. Na impossibilidade do uso do tes-
te qui-quadrado, usou-se o teste Exato de Fisher. 
O cálculo da odds radio (OR) e respectivo inter-
valo de confiança (IC95%) foi utilizado para mos-
trar a magnitude da associação entre segurança/
insegurança alimentar e as condições sócio-eco-
nômicas. A confiabilidade da EBIA adaptada foi 
feita por meio do coeficiente α-Cronbach. Os 
programas utilizados foram SPSS for Windows 
versão 11.5 (SPSS Inc., Chicago, Estados Unidos) 
e BioEstat versão 3.0 (Sociedade Civil Mamirauá, 
Manaus, Brasil).
Os trabalhos iniciaram-se após autorização 
das lideranças das aldeias, recebimento do pa-
recer favorável do Comitê de Ética em Pesqui-
sa da Universidade Federal do Mato Grosso do 
Sul, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
(CONEP) e consentimento livre e esclarecido dos 
participantes.
Resultados
Condições sócio-econômicas das famílias
Em média a renda mensal per capita da família 
foi de R$ 62,44 (sessenta e dois Reais e quarenta e 
quatro centavos) com desvio padrão de R$ 83,53 
(oitenta e três Reais e cinqüenta e três centavos), 
evidenciando uma alta variabilidade na renda. 
A distribuição da renda é mais bem visualizada 
quanto descrita pelos quartis (Q1 = R$ 25,80; Q2 
= R$ 33,70 e Q3 = R$ 69,50), com pouco mais de 
25% das famílias vivendo com renda mensal per 
capita maior de um quarto de salário mínimo. 
Todas as famílias entrevistadas referiram rece-
ber a cesta básica de alimentos e 71,4% (35) das 
famílias estavam inseridas em programas de dis-
tribuição direta de renda, como Vale-Gás, Bol-
sa-Escola, Bolsa-Alimentação ou Bolsa-Família, 
sendo estes integrantes do pool de benefícios do 
Programa Fome Zero, do Governo Federal à épo-
ca do estudo. Foram identificadas três formas 
de obtenção de alimentos pelas famílias: rece-
bimento de cesta básica pelo Programa de Segu-
rança Alimentar Estadual, plantio de lavouras e 
aquisição de produtos na cidade mais próxima 
ou em mercearias nas próprias.
Nas 49 famílias que fizeram parte do estudo, 
59,2% (29) das mulheres entrevistadas possuíam 
até três anos de escolaridade; 16,3% (8) informa-
ram nunca terem freqüentado a escola. O tempo 
de escolaridade foi em média de 3,8 anos, com 
desvio padrão de 3,4 anos. Mães ou responsáveis 
com idades entre 20 e 29 anos representaram 
51% (25) das entrevistadas, com média de idade 
de 30,2 anos e desvio padrão de 10,0 anos, va-
riando de 18 a 74 anos. Além das mães biológicas 
das crianças, foram identificadas duas avós, com 
45 e 74 anos. Aproximadamente a metade das 
mulheres (24) afirmou ter entre 1 a 3 filhos, sete 
mulheres (14,3%) referiram terem mais de sete 
filhos. A média do número de filhos verificado 
foi de 3,9 filhos e desvio padrão de 2,6 filhos.
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Insegurança alimentar
A Tabela 1 apresenta a EBIA adaptada à popu-
lação estudada, com a freqüência de respostas 
positivas a cada item. O valor do teste α-Cron-
bach (0,93) indicou confiabilidade satisfatória do 
instrumento.
Nas famílias estudadas, a prevalência segu-
rança alimentar foi de 24,5%, de insegurança ali-
mentar leve foi de 22,4%, moderada 32,7% e grave 
em 20,4%. Famílias com segurança alimentar fo-
ram aquelas que não apresentaram dificuldades 
em manter o consumo alimentar em quantidade 
e qualidade suficientes; insegurança alimentar 
leve correspondeu a famílias preocupadas com 
a falta de alimentos e com comprometimento 
quanto à qualidade da dieta; insegurança ali-
mentar moderada esteve presente quando, além 
de problemas com a qualidade da dieta, existe 
também a restrição quantitativa no consumo de 
adultos e insegurança alimentar grave represen-
tou a forma mais severa, em que crianças pas-
sam por restrições alimentares, em qualidade e 
quantidade.
Nas famílias em que a escolaridade materna 
é menor (< 3 anos), a proporção de insegurança 
alimentar leve e moderada é significativamente 
maior (73,1%) que entre as famílias com a esco-
laridade materna maior (43,5%) (p = 0,015). Tam-
bém foram observadas diferenças significativas 
nas demais variáveis sócio-econômicas segundo 
a situação de segurança/insegurança alimentar. 
Na Tabela 2, observa-se que, para todas as vari-
áveis sócio-econômicas utilizadas neste estudo, 
a situação de insegurança alimentar moderada 
e grave está presente em maior proporção e com 
maior possibilidade de ocorrência nas famílias 
com menor renda, menor escolaridade materna 
e maior densidade.
A preocupação com a falta do alimento foi 
relatada como realidade para 67,3% (33) das 
mulheres entrevistadas e 57,1% (28) afirmaram 
que os gêneros alimentícios realmente acabaram 
antes que fosse possível a obtenção de novo es-
toque, no mês anterior à entrevista. Os itens da 
escala que se referiam a restrições na qualidade 
da dieta oferecida à família foram aqueles que 
apresentaram maior proporção de respostas po-
sitivas, em torno de 60%, ou seja, essas mulhe-
res afirmaram que não foi possível o preparo de 
uma “comida boa” para a sua família, por falta 
de alimentos considerados adequados para tan-
to. Em proporções semelhantes tanto para a en-
trevistada como para as crianças (51% e 49,9%) 
foi relatado o consumo de menor quantidade de 
alimentos daquela considerada como suficiente. 
Quanto a deixar de realizar uma das três refei-
ções principais durante o dia, as crianças foram 
parcialmente protegidas, visto que aproximada-
mente metade das entrevistadas (23) afirmou 
que esta situação ocorreu com adultos e nove 
afirmaram que crianças foram privadas de, ao 
menos, uma refeição. Um quarto das mulheres 
entrevistadas afirmou ter passado por situações 
de fome, no mês anterior à entrevista e 14,3% (7) 
referiram que a mesma situação aconteceu com 
as crianças da casa (Tabela 1).
Embora 49 crianças tenham sido sorteadas 
para a análise do consumo, apenas 36 crianças 
foram incluídas, já que em quatro casos a entre-
vistada não se sentiu capaz de fornecer informa-
ções fidedignas sobre a alimentação da criança, e 
nove crianças possuíam como alimentação pre-
dominante o aleitamento materno, o que invia-
bilizou a mensuração e análise do consumo.
O consumo de cereais, representado basica-
mente pelo arroz, e de leguminosas, represen-
tadas pelo feijão, foi observado na maioria das 
dietas analisadas e faziam parte das três refeições 
diárias realizadas pelas crianças. As diferenças 
na proporção de crianças que consumiram fru-
tas foram significativas quando comparados os 
grupos com segurança alimentar/insegurança 
alimentar leve e insegurança alimentar modera-
da/grave (55,5% vs. 16,6%; p = 0,015), assim como 
para o consumo de carnes (72,2%; vs. 38,8%; p = 
0,044). Observou-se, pela OR e IC95% superior 
a 1, maior chance do consumo destes alimen-
tos entre crianças de famílias com segurança ali-
mentar e insegurança alimentar leve. Verduras 
foram consumidas com pouca freqüência por 
ambos os grupos [16,6% (segurança alimentar/
insegurança alimentar leve) vs. 11,1% (insegu-
rança alimentar moderada/grave); p = 0,6688]. 
O consumo de leite foi superior por crianças de 
famílias classificadas com insegurança alimentar 
moderada/grave quando comparadas a famílias 
com segurança alimentar/insegurança alimen-
tar leve (33,3% vs. 16,6%; p = 0,2821), embora sem 
diferença significativa. A presença de leite dentre 
essas famílias pode ser justificada em função da 
distribuição de leite em pó, realizada pela Funda-
ção Nacional de Saúde (FUNASA) para crianças 
com baixo peso, que possivelmente se concentra 
nas famílias com insegurança alimentar mode-
rada/grave.
O consumo não adequado em relação às 
calorias foi verificado em 66,6% das crianças 
pertencentes às famílias com segurança alimen-
tar/insegurança alimentar leve e em 94,4% das 
crianças em famílias com insegurança alimentar 
moderada/grave, porém sem diferença estatis-
ticamente significativa (p = 0,087). Foi observa-
da menor proporção de crianças com consumo 
protéico inadequado em famílias classificadas 
em segurança alimentar/insegurança alimen-
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Tabela 1  
Freqüência de respostas positivas aos itens da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar adaptada para a população indígena 
Teréna. Área Indígena Buriti, Mato Grosso do Sul, Brasil, 2004.
 Item Durante o último mês %
 1 Aconteceu alguma vez de a senhora ficar preocupada que a comida de sua casa fosse acabar antes que chegasse a  67,3
  outra cesta básica ou que alguém da casa tivesse dinheiro para comprar comida ou que tivesse produção da roça?  
 2 Aconteceu de a comida de sua casa acabar antes do final do mês? 57,1
 3 Aconteceu de a senhora ficar sem recursos para ter uma comida boa em casa? 63,3
 4 Aconteceu de a senhora ter que se arranjar com apenas alguns alimentos para comer porque não tinha recursos? 63,3
 5 Aconteceu de a senhora não poder dar às crianças uma comida boa porque a cesta havia acabado e não havia  57,1
  produção na roça ou dinheiro para comprar?  
 6 Aconteceu de as crianças comerem menos comida porque não tinha comida suficiente em casa?  49,0
 7 Aconteceu de algum adulto da casa ou a senhora deixar de comer (de manhã, no almoço ou no jantar) porque 46,9 
  não tinha comida suficiente em casa?  
 8 Aconteceu de a senhora comer menos do que devia por que tinha pouca comida em casa? 51,0
 9 Aconteceu de a senhora sentir fome e não ter nada para comer em casa?  24,5
 10  A senhora perdeu peso (emagreceu) porque ficou sem ter o que comer em casa? 16,3
 11 Aconteceu de a senhora ou algum adulto da cada ficar o dia inteiro sem comer ou comer só uma vez no dia  16,3
  porque não tinha comida em casa?  
 12 Aconteceu de a senhora ter que servir menos comida para as crianças porque tinha pouca comida?  44,9
 13 Aconteceu de as crianças deixarem de comer (de manhã, no almoço ou no jantar) porque não tinha comida suficiente em casa? 18,4
 14 Aconteceu de as crianças ficarem com fome e não comeram porque não tinha comida em casa? 14,3
 15 Aconteceu de as crianças ficarem o dia inteiro sem comer porque não tinha comida em casa?  10,2
 
Tabela 2  
Prevalência de segurança/insegurança alimentar segundo variáveis sócio-econômicas de famílias Teréna. Área Indígena Buriti, 
Mato Grosso do Sul, Brasil, 2004 (n = 49).
 Variáveis Insegurança alimentar  Segurança alimentar e
   moderada e grave  insegurança alimentar leve OR bruto IC95%
   n % n %  
 Número de membros na família      
  > 5 19 73,1 10 43,5  
  0-5  7 30,4 13 56,5 3,53 1,07-11,67
 Escolaridade materna (anos) *      
  0-3 19 73,1 10 43,5  
  > 3 7 30,4 13 56,5 3,53 1,07-11,67
 Número de filhos      
  > 3 18 69,2 7 30,4  
  0-3 8 30,8 16 69,6 5,14 1,52-17,38
 Renda familiar per capita (salário mínimo)      
  0-0,25 23 88,5 12 52,2  
  > 0,25 3 11,5 11 47,8 7,03 1,64-30,11
* Incluindo mães e avós.
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tar leve comparadas às famílias com inseguran-
ça alimentar moderada/grave (5,6% vs. 44,4%; 
p = 0,0178). Já em relação ao consumo de mi-
cronutrientes, apenas para o ferro observou-se 
diferença significativa (p = 0,001) em relação 
aos níveis de in/segurança alimentar, estando 
adequado na dieta alimentar de 61,1% e 11,1%, 
respectivamente, para crianças de famílias com 
segurança alimentar/insegurança alimentar leve 
e com insegurança alimentar moderada/grave. 
O consumo de vitamina A foi considerado inade-
quado em 88,8% das dietas independentemente 
do nível de insegurança alimentar, tal como o 
consumo inadequado de vitamina C em 38,9% 
das dietas analisadas. Em consonância com o 
consumo superior de leite por crianças de famí-
lias com maior comprometimento quando com-
paradas à insegurança alimentar, o consumo de 
cálcio foi superior em famílias com insegurança 
alimentar moderada/grave (12,5% vs. 27,7%; p = 
0,4018), e de maneira geral o consumo foi con-
siderado adequado apenas para 19,4% (7) das 
crianças.
Discussão
Famílias classificadas na categoria segurança ali-
mentar corresponderam à cerca de um quarto do 
universo estudado, e mesmo não havendo estu-
dos que avaliem a segurança alimentar em povos 
indígenas da forma como foi vista no presente, é 
alarmante a realidade encontrada, na qual gran-
de parte das famílias está exposta às privações 
tanto na qualidade como na quantidade da dieta. 
Somando-se a isso, o comprometimento social 
dessas famílias, como a baixa renda, condições 
precárias de moradia e extensão territorial limi-
tada para o plantio 19, revelam um quadro de ins-
tabilidade, com grande parte das famílias convi-
vendo com o medo da falta do alimento.
Melgar-Quiñonez et al. 25, ao estudarem a 
percepção e a experiência de insegurança ali-
mentar em latino-americanos vivendo na Cali-
fornia, Estados Unidos, explicaram a inseguran-
ça alimentar como um processo administrado 
dentro da família, com estratégias para o enfren-
tamento da situação de dificuldade de acesso 
aos alimentos, que incluía a prioridade de con-
sumo para as crianças e a preferência por ali-
mentos mais baratos. Os autores concordaram 
que a situação de insegurança alimentar é senti-
da em diferentes níveis de severidade pela famí-
lia. Comportamento similar pode ser percebido 
na população aqui estudada, quando avaliada 
a proporção de respostas positivas às questões 
da escala. Perguntas de maior severidade foram 
organizadas de forma decrescente na escala e a 
proporção de respostas afirmativas, referentes 
ao comprometimento quantitativo da dieta das 
crianças, diminui gradativamente.
Estudo realizado em Campinas com 195 fa-
mílias contendo idosos, e utilizando a EBIA, en-
controu a prevalência de 52% das famílias com 
algum grau de insegurança alimentar. Nessas 
famílias, os idosos apresentaram renda e esco-
laridade menores que nas famílias com seguran-
ça alimentar 26. Ainda que sejam ciclos de vida 
opostos, baixa escolaridade e renda estiveram 
associadas com a insegurança alimentar em fa-
mílias Teréna com crianças menores de sessenta 
meses. A renda per capita de famílias com inse-
gurança alimentar grave foi aproximadamente 
70% menor do que aquelas com segurança ali-
mentar.
Estudo realizado em Hartford, Estados Uni-
dos, que comparou níveis de segurança alimen-
tar em famílias beneficiárias ou não de progra-
mas assistenciais e contemplou famílias com 
crianças menores de sessenta meses, evidenciou 
que a inserção nos programas de suporte alimen-
tar garantia a segurança alimentar e o consumo 
de micronutrientes pelas crianças 27. No presente 
estudo, onde todas as famílias recebiam a cesta 
de alimentos e a maioria está inserida em progra-
mas de distribuição de renda, não foi observada 
a mesma relação, e o consumo adequado de mi-
cronutrientes também não foi constatado, seja 
para famílias beneficiárias ou não de programas 
de distribuição de renda.
O padrão de alimentação observado entre as 
crianças aponta para sério comprometimento 
alimentar, em que menos da metade das crian-
ças tem acesso a uma alimentação que ofereça 
os micronutrientes essenciais para o seu cres-
cimento e desenvolvimento, e nas famílias que 
foram classificadas como inseguras e com res-
trições quantitativas de alimentos, o déficit é 
mais acentuado quanto à ingestão de proteínas e 
ferro. Fontes protéicas e férricas, especialmente 
as de origem animal, dependem de disponibi-
lidade financeira para sua aquisição, uma vez 
que práticas de caça e de pesca são inviáveis na 
área, sobretudo pela limitação territorial e po-
luição dos rios. Pode-se supor que, mesmo as 
frutas, que estão disponíveis em algumas épocas 
do ano, em pequenas áreas de poucas famílias, 
e não dependem de disponibilidade financeira 
para o consumo, não são acessíveis às famílias 
mais vulneráveis.
Estudos com crianças indígenas chamam a 
atenção para elevadas prevalências de déficits de 
massa corporal e estatura 15,16,17, situações de-
sencadeadas particularmente por inadequações 
no consumo alimentar e pelas precárias condi-
ções de vida a que muitos povos estão subme-
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tidos. Em 1999, estudo realizado com crianças 
Teréna da mesma área indígena do presente es-
tudo, apontou que as mesmas não consumiam 
alimentos suficientes em fontes de ferro, cálcio 
e retinol, e 16% estavam com retardo de cresci-
mento 19.
O plantio de lavouras foi identificado como 
uma forma importante de obtenção de alimen-
tos na área estudada, porém não fez parte do 
objetivo deste estudo uma análise profunda so-
bre as formas de produção e área destinada para 
plantio. No entanto, percebe-se a valorização da 
agricultura e o predomínio do plantio de man-
dioca, arroz, feijão e milho. Segundo informações 
obtidas com os chefes das famílias, a produção é 
pequena devido à limitação territorial e os pro-
dutos são preferencialmente utilizados para a 
subsistência familiar. Quando destinado à venda, 
nem sempre alcança preços compatíveis com o 
mercado, por conta da dificuldade de transpor-
te da mercadoria até a cidade, fazendo com que 
o comprador se desloque até a área e imponha 
preços mais baixos.
Considerações finais
De maneira geral, as famílias que apresentaram 
situações mais graves de insegurança alimentar 
foram aquelas com menor renda mensal per ca-
pita, menor escolaridade materna, maior densi-
dade familiar e cuja dieta das crianças era insufi-
ciente, sobretudo em proteínas e ferro. Por outro 
lado, o consumo alimentar mostrou-se compro-
metido para grande parte das crianças, indepen-
dentemente do nível de segurança/insegurança 
alimentar.
Avaliou-se uma das faces da insegurança ali-
mentar dentro de uma complexa rede causal, em 
que a segurança alimentar foi entendida como a 
garantia à presença de alimentos em quantidade 
e qualidade para todos os membros da família, 
segundo a percepção da entrevistada. O acesso 
aos alimentos por uma parcela dessa população 
não representa, no entanto, que tais famílias e 
suas crianças estejam protegidas. Assim, partin-
do-se do conceito de segurança alimentar, apre-
sentado no início deste artigo, é fato que ela não 
é garantida para essa população, uma vez que, 
mesmo para aquelas famílias que se autoperce-
beram seguras, existe ainda a possibilidade de 
elas estarem sendo mantidas em razão do rece-
bimento da cesta básica de alimentos, fato per-
petuador da dependência por ações emergen-
ciais, as quais se transformam em permanentes 
quando mantidas por longo período. Por mais 
que seja considerada como uma medida eficaz 
de combate à fome, observa-se que os alimen-
tos distribuídos não correspondem aos hábitos 
alimentares dessa população, e a quantidade de 
alimentos não é compatível com o tamanho mé-
dio das famílias.
A utilização da EBIA adaptada mostrou-se 
uma forma possível de avaliar a situação alimen-
tar das famílias, perpassando desde a preocupa-
ção com a falta de alimento no futuro próximo 
até a redução quantitativa na alimentação. En-
tretanto a sua utilização com outros grupos deve 
ser concebida à luz das especificidades de cada 
povo, e a aplicação da escala tem de ser prece-
dida de etapas prévias de adaptação. A escala 
construída neste estudo presta-se à avaliação da 
situação de famílias Teréna moradoras da Área 
Indígena Buriti.
O acesso a alimentos de qualidade, em quan-
tidades suficientes e adequadas à cultura ali-
mentar ainda é um obstáculo a ser ultrapassado 
por essa população. É importante lembrar que o 
significado da produção de alimentos na cultura 
Teréna vai além da manutenção do corpo e faz 
parte do modo de ser Teréna. Nesse sentido, a 
garantia da terra tantas vezes reivindicada pelas 
lideranças, assim como outras ações transdisci-
plinares e a participação comunitária devem ser 
priorizadas a fim de que possam vir a promover a 
segurança alimentar e nutricional.
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Resumo
O presente estudo buscou descrever a situação de se-
gurança alimentar vivenciada por famílias Teréna, 
das aldeias Água Azul, Olho D’Água e Oliveiras, Mato 
Grosso do Sul, Brasil. Foi utilizada a Escala Brasileira 
de Insegurança Alimentar adaptada, com 15 questões 
que refletem a insegurança alimentar em diferentes 
níveis de intensidade. Foram investigadas 49 famí-
lias que continham em seu núcleo crianças menores 
de sessenta meses e obtidas informações sobre renda, 
densidade familiar, escolaridade materna e consumo 
alimentar das crianças. A prevalência de famílias com 
algum grau de insegurança alimentar observada foi 
75,5%, 22,4% das famílias com insegurança leve, 32,7% 
moderada e 20,4% grave. Grande parte das famílias 
(67,3%) convive com o medo de ficar sem alimentos. 
Um quarto das mulheres entrevistadas afirmou ter 
passado por situações de fome no mês anterior à en-
trevista e 14,3% (7) apontaram que o mesmo ocorreu 
com as crianças da casa. Situações mais graves de inse-
gurança alimentar foram observadas em famílias com 
menor renda mensal per capita, menor escolaridade 
materna, maior densidade domiciliar, maior número 
de filhos por grupo familiar e cuja dieta das crianças 
era insuficiente, sobretudo em proteínas e ferro.
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